PARECER JURIDICO OBJETO:

PROCESsO ADMINISTRATIVO Ne 76/2025
TERMO DE DISPENSA DE LICITAGAO N° 61/2025

“Aquisi¢io de materiais _diversos de Pintura _destinados &
manuten¢éo e conservacéo das instalagées fisicas da Escola Espinilho,
|

ocalizada no Municipio de $&o Pedro das Missées/R3".

Em conformidade €Om o que determina a Lej Federal ne 14.133/2021, passo q
emitir o seguinte Parecer Juridico:

Antes de tudo, importante destacar que esta andlise restringe-se aos aspectos
legais, sem adentrar nos aspectos técnicos e econdmicos, tampouco no juizo de
oportunidade e conveniéncia dag aquisi¢éio pretendida,

Observo, ainda, que as cldusulas necessdrias, com base na Lei de regénciaq,
foram respeitadas pela Administrogﬁo Pablica, restando justificada o presente:;

discriminatério néo previsto em lej,

O objeto pretendido pela Administracéo e ora processado se caracteriza em
hipétese dispensa de licitacéio, amparado no art. 75, inciso Il da Lej Federal n2
14.133/2021, conforme parecer juridico e justificativas Presentes nos autos.

por parte da Administragc‘:o Publica,

Neste sentido, q regra geral vigente no arcabou¢o juridico patrio é de que o
contratagdo pablica deve ser precedida de licitacéo publica, conforme o redagéo do
art. 37, inciso XXI da Constituicao da Republica Federativa do Brasil — CRFB/1988, néo
deixando davidas o acima exposto. Entretanto, o préprio art. 37, inciso XXI, da CRFB
de 1988 rezq que podem existir casos previstos na legislacéio infraconstitucional em
que a Administracéo Pdblica, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de
forma diretq, conforme transcri¢éo a seguir:

Art. 37. A administracéo pdblica direta e indireta de qualquer
dos Poderes da Unigo, dos Estados, do Distrito Federal e dlos
Municipios obedecerd  aqos principios  de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e
também, ao sequinte:

Liel

XXI - ressalvados os casos especificados na Je. lacdo, as obras,
servicos, compras e alienacées seréo con tados medliante
processo de licitacéo pablica que asseblre lgygldade de




condlicées a todps Os concorrentes, com ddusulas  que
estabelecam obrigagées de pagamento, mantidas as condicées
efetivas dg Proposta, nos termos dg e, o qual somente
permitird as exigéncias de qualfficacdo técnica e econdémica
indlispensdverjs o garantia do cumprimento des obrigacées,

No mesmo sentido, e conforme redagéo do art, 75, inciso Il da Lei Federal ne
14.133, de 01 de abril de 2021, sGo autorizadas contratagées de forma direta.

Desta feita, o rigor, as compras, servicos, obras, alienacées e locagdes
realizadas no @mbito da Administracéo Pdblica Brasileirg serdo precedidos de
processo licitatério, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituicaio Federal de
1988.

Nesse sentido, Niebuhr (2015, p. 123);

[...] a licitacéo publica € obrigatsria emn tributo aos principios
regentes dg Admm/}tra;do Puablica, que visam proteger o
interesse publico de atos imorais, marcadps pela pessoalidade
€ com destaque, que imputem aos membros da coletividade
tratamento discriminatério apartado da razoabilidade ;o

Andlisando o tema a doutring patria manifesta-se no mesmo sentido,
conforme transcrigao a seguir:

casos especificados pela legislacdo, que, como visto, redundam
em Inexigibilidade e dispensa. Bem se vé que o constituinte

hipdteses de dispensa néo Plausiveis, pois se assim tivesse
procedido, este Gltimo poderia subverter o propria regra
constitucional relativa & obrigatoriedade de licitagdo.

Com efeito, as contratacdes diretas constituem excegoes & regra geral e, como
tal, somente podem ser realizadas Nnos estreitos limites fixados pela legislacéo vigente,

a) por dispensa de licitagéo; ou
b) por inexigibilidade de licitagao.

Especificamente, para o caso em tela, o art. 75, inciso ll, da Lei Federal ne
14.133, de 2021, autoriza o dispensa de licitagdo, porquanto prevé a dispensa de
licitagéio para contratagdes que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), atualizado pelo Decreto n2 12.343/2024, para R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Dessa forma, a contratagéio da empresa ROBSON SIGNORI STEIN LTDA,
pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNP) sob ne 27.383.821/00(31-00, com
sede na Rua 15 de Novembro, Centro, na cidade de S&o Pedro das Missdes/RS, por
meio de dispensa de licitagao, além de encontrar amparo na leg' acdo vigente é a




solugdo mais adequada para suprir a necessidade dq Prefeitura Municipal de Séo
Pedro das Missdes/RsS.,

JUSTIFICATIVA DA CON'I'RA'I'AGAm
A contratacéio para o aquisicGo de materiais diversos de pinturg & fundamental para

positivamente no aprendizado e na motivacéio dos estudantes. A estéticq das
instalagdes pode influenciar diretamente q percepcao dos alunos sobre a escola,
Promovendo um sentimento de pertencimento e valorizacéo do espago. Ambientes

que pode resultar em um aumento no engajamento dos alunos e ng melhoria do
desempenho académico.
A falta de cuidados adequados pode resultar em problemas mais sérios, que

a um ambiente de aprendizado desfavordvel, afetando néao apenas a infraestrutura,
mas também a sadde e o bem-estar dos alunos, Portanto, a aquisicdo dos materiais
de pintura é umq medida preventivg que visa assegurar g qualidade do ambiente
escolar, promovendo um espaco seguro e acolhedor para todos os usudrios da escola.
Dessa forma, a contratagdo se justifica pela necessidade de preservar as instalacses,
garantir g seguranc¢a dos alunos e funciondrios, € proporcionar um ambiente propicio
ao aprendizado, A manutencdo adequada das instalagdes é um investimento no
futuro da educagéio, refletindo q responsabilidade daq instituicdo em oferecer um
éspaco que favorega o desenvolvimento integral dos estudantes,

Por meio de processo licitatério, visq garantir os principios dq administragdo
publica previstos ng Constituicéio Federal e na Lei n2 14.133/2021.

Ressalva-se que os preceitos da Lei Federal ne 14.133/2021 foram respeitados,
ndo havendo qualquer ilegalidade nos autos, sou de parecer favordvel ao Processo
Licitatério na modalidade de Dispensa de Licitagéo, especificamente quanto aos
procedimentos administrativos adotados no Processo,

Além dos requisitos especificos, deve g Administracdo Publicg se atentar qos
requisitos gerais, que também estdo atendidos no Processo.

Observo, ainda, que as cldusulas necessdrias, com base na Lei de regéncia,
foram respeitadas pela Administracao Publica.

Desta forma, restq evidenciado que o Processo adotado pela Administracédo
Pdblica atende aos requisitos previstos na Lej Federal ne 14.133/2021, além do que o
Processo de Dispensa de Licitagéo estq devidamente caracterizado e demonstrado,
em perfeita sintonia com © preconizado na Lei Federal n2 14.133/2021.

E o parecer.

S.M.l.

Sdo Pedro das Missdes/RS, 22/07/2025.






